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Acompanhar integralmente o voto da Relatora, por maioria,
para HOMOLOGAR a decisão ad referendum do Presidente do
COFFITO, que suspendeu as eleições marcadas para o dia 15 de
setembro de 2018.

QUÓRUM: Dr. Wilen Heil e Silva - Presidente da Sessão;
Dr. Cássio Fernando Oliveira Silva; Dra. Luziana Carvalho de
Albuquerque Maranhão; Dr. Marcelo R. Massahud Junior; Dra.
Daniela Lobato Nazaré Muniz (Relatora); Dr. Bruno Metre
Fernandes (Conselheiro Convocado).

Impedidas: Conselheira Dra. Patrícia Rossafa Branco e
Conselheira Patrícia Luciane S. de Lima.

DANIELA LOBATO NAZARÉ MUNIZ
Conselheira Relatora

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO Nº 2.180, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018

Estabelece os dados de médicos que
devem ser disponibilizados em consultas
eletrônicas relacionadas aos registros dos
profissionais médicos inscritos no Sistema
Conselhos de Medicina e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de
1957, alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004,
regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e
pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009, e associada à Lei
nº 12.842, de 10 de julho de 2013, e ao Decreto nº 8.516, de 10
de setembro de 2015,

CONSIDERANDO as previsões dos artigos 5º, XXXII, e
37, § 3º, II, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO o Despacho CFM nº 94/2014,
aprovado pela Diretoria em 18 de março de 2014;

CONSIDERANDO o acesso dos cidadãos a informações
públicas, um direito constitucional regulamentado pela Lei Federal
nº 12.527/2011;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 1º da Lei nº
12.527/2011 sobre os procedimentos a serem observados pela
União, por estados, Distrito Federal e municípios, com o fim de
garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do
artigo 5º, no inciso II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo
216 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 3º da Lei nº
12.527/2011 sobre procedimentos previstos nesta Lei destinados a
assegurar o direito fundamental de acesso à informação, que
devem ser executados em conformidade com os princípios básicos
da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do
sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público,
independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela
tecnologia da informação;

IV - fomento à cultura de transparência na administração
pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração
pública;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão
plenária do Conselho Federal de Medicina realizada em 23 de
fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Os dados dos médicos a serem disponibilizados
para consulta eletrônica serão o nome completo, o número do
CRM, Unidade da Federação, o sexo, a data de inscrição, a
fotografia, o endereço comercial e o telefone profissional, o tipo
de inscrição, a situação da inscrição, especialidades registradas e
respectivas áreas de atuação e as informações sobre inscrições em
outras unidades da Federação.

Parágrafo único. Aos Conselhos Regionais Medicina
incumbe alimentar, eletronicamente, os dados cadastrais a que se
refere o caput deste artigo no Cadastro Nacional dos Médicos,
mantendo as informações correspondentes constantemente
atualizadas.

Art. 2º As informações dos cadastros regionais e nacionais
dos médicos serão disponibilizados individualmente para consulta
eletrônica pelos Conselhos Federal e Regionais de Medicina em
seus meios digitais.

Art. 3º Fica ressalvado o direito do médico de solicitar,
excepcionalmente, de forma justificada, a exclusão de sua
fotografia à Diretoria do CRM no qual estiver inscrito, que
deliberará sobre o pleito, cabendo recursos à Diretoria do CFM.

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

ACÓRDÃOS

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 4951/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.434-334/2012). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento aos recursos interpostos
pelos apelantes, mantendo a decisão do Conselho de origem, que
lhes aplicou a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, o 1º apelante por infração aos artigos 1º, 3º, 7º e 37 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009) e o 2º apelante por infração aos artigos 1º e 32 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 21
de fevereiro de 2018. (data do julgamento) ABDON JOSÉ MURAD
NETO, Presidente da Sessão; JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 7949/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás

(Processo nº 40/2014). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO
PROFISSIONAL POR 30 (TRINTA) DIAS", prevista na letra "d" do
artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 35, 58 e 69 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 20
de junho de 2018. (data do julgamento) CARLOS VITAL TAVARES
CORRÊA LIMA, Presidente da Sessão; SIDNEI FERREIRA,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1631/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.106-006/12). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos
do voto do conselheiro relator. Brasília, 18 de julho de 2018. (data
do julgamento) JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO, Presidente da
Sessão; SALOMÃO RODRIGUES FILHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8544/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 10.894-104/2013). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado",
prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para
ABSOLVIÇÃO, descaracterizando infração ao artigo 9º do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009),
nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 18 de julho de
2018. (data do julgamento) JEANCARLO FERNANDES
CAVALCANTE, Presidente da Sessão; CLÁUDIO BALDUÍNO
SOUTO FRANZEN, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10575/2017
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 10450-350/2012). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO
RESERVADO", prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57,
por infração aos artigos 29 e 57 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também
estão previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto
do conselheiro relator. Brasília, 18 de julho de 2018. (data do
julgamento) MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO, Presidente da
Sessão; ADEMAR CARLOS AUGUSTO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 11906/2017
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato
Grosso do Sul (Processo nº 41/2013). Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por
unanimidade de votos, em conhecer e, por maioria, dar provimento
parcial ao recurso interposto pelo apelante, reformando a decisão do

Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de "Censura
Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b" do artigo 22
da Lei nº 3.268/57, abrandando para "ADVERTÊNCIA
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "a"
do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por unanimidade, por
infração ao artigo 9º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro
revisor. Brasília, 18 de julho de 2018. (data do julgamento)
CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presidente da Sessão;
SIDNEI FERREIRA, Revisor.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12061/2017
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de
Pernambuco (Processo nº 18/15). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer, dar provimento ao recurso interposto pela
apelante/denunciante e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante/denunciado, reformando a decisão do Conselho de origem,
que aplicou ao apelante/denunciado a pena de "Censura Pública em
Publicação Oficial", prevista na letra "c" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, agravando para "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO
PROFISSIONAL POR 15 (QUINZE) DIAS", prevista na letra "d"
do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração aos artigos 1º
e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 18
de julho de 2018. (data do julgamento) SALOMÃO RODRIGUES
FILHO, Presidente da Sessão; JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12208/2017
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia
(Processo nº 45/2015). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, de
ABSOLVIÇÃO da apelada, nos termos do voto do conselheiro
relator. Brasília, 18 de julho de 2018. (data do julgamento)
SALOMÃO RODRIGUES FILHO, Presidente da Sessão; JOSÉ
HIRAN DA SILVA GALLO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12523/2017
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa
Catarina (Processo nº 21/2015). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que
absolveu o apelado, para aplicar-lhe a pena de "ADVERTÊNCIA
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "a"
do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 66 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009),
nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 18 de julho de
2018. (data do julgamento) SALOMÃO RODRIGUES FILHO,
Presidente da Sessão; DALVÉLIO DE PAIVA MADRUGA,
R e l a t o r.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 7741/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal

(Processo nº 757/2015). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara Extraordinária do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso
interposto pelo apelante, mantendo a decisão do Conselho de
origem, que lhe aplicou a pena de "CENSURA CONFIDENCIAL
EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei
nº 3.268/57, por infração aos artigos 38 e 40 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos
da decisão proferida em 21/08/2018. Brasília, 21 de agosto de 2018.
JECÉ FREITAS BRANDÃO, Presidente da Sessão; MARIA DAS
GRAÇAS CREÃO SALGADO, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 13107/2017
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 10.489-389/12). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 1ª Câmara do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer o recurso interposto pelo apelante e, por maioria,
reconhecer, de ofício, a NULIDADE DO ADITAMENTO AO
RELATÓRIO CONCLUSIVO DO SINDICANTE,
DETERMINANDO O ARQUIVAMENTO DEFINITIVO DO
PROCESSO, nos termos do voto divergente do conselheiro Hermann
Alexandre Vivacqua Von Tiesenhausen. Brasília, 22 de agosto de
2018. (data do julgamento) HERMANN ALEXANDRE VIVACQUA
VON TIESENHAUSEN, Presidente da Sessão e voto
d i v e rg e n t e / v e n c e d o r.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 12927/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande
do Sul (Sindicância nº 398/16). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da Câmara Especial nº 3 do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso
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